INDICAÇÃO Nº 
783
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que, após os estudos e análises técnicas pelos órgãos competentes, sejam adotadas as providências necessárias, visando a que, nas rodovias estaduais, inclusive nas administradas por concessionárias, seja proibida a instalação de radares móveis sem nenhuma sinalização indicativa. 

JUSTIFICATIVA

Visa esta propositura a indicar ao Sr. Governador do Estado a realização dos estudos e a tomada das providências necessárias a fim de que, nas rodovias paulistas, inclusive nas administradas por concessionárias, seja proibida a instalação de radares móveis sem nenhuma sinalização indicativa.

Nada há que justifique a instalação de radares sem nenhuma sinalização indicativa, em lugares de difícil visualização (embaixo de viadutos, atrás de árvores, etc.), a não ser o incremento das receitas provenientes da arrecadação de multas. Tal prática, hoje disseminada, dissocia-se dos fundamentos que alicerçam as normas para regular o trânsito de veículos e estipular sanções para seu descumprimento; entre esses fundamentos, sabidamente se sobressai a tutela da integridade física e da segurança dos cidadãos.

Camuflar os equipamentos de detecção de velocidade, como tem sido feito, não contribui para a elevação da consciência dos condutores quanto à importância e indispensabilidade de serem respeitadas as leis de trânsito, particularmente no que se refere à não-transgressão dos limites de velocidade estabelecidos para os diferentes tipos de via.

A educação no trânsito exige que se deflagrem campanhas de esclarecimento e conscientização dos condutores. Inquestionavelmente, tal providência se revela mais trabalhosa e exige mais esforços do que a simples imposição de centenas ou milhares de multas diárias, mas não menos certo que é se revela, também, mais efetiva, a longo prazo, e mais consentânea com os propósitos que inspiraram o legislador a editar o Código de Trânsito Brasileiro, do que a política voltada à punição com fins meramente arrecadatórios.

Por tais razões, parece-nos adequado e, mais do que isso, recomendável, suscitar a reflexão das autoridades de trânsito sobre esse tema, e, para esse fim, encaminhamos ao Chefe do Executivo a presente indicação, certos de que Sua Excelência, atento à relevância que caracteriza a matéria, haverá de determinar sejam levadas a cabo as medidas cabíveis.

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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